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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ABSOLVIÇÃO PELO 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXISTÊNCIA DE 
PROVA PRODUZIDA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO 
JUDICIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. 
 ÓBICE INSERTO NA SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DA PENA-BASE 
NO MÍNIMO LEGAL E AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ARTIGO 40, INCISO V, DA LEI Nº 
11.343/06. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
 
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 
fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial. Nas 
razões do regimental, por sua vez, o agravante deixou de infirmar 
especificamente os referidos entraves, limitando-se a apresentar 
alegações genéricas e a reiterar o mérito do recurso especial.
 
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, em obediência ao 
princípio da dialeticidade, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão contra a 
qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do 
agravo ou do recurso especial ou a insistência no mérito da controvérsia.
 
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente idônea 
na apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para manter a 
condenação pelo crime do art. 35 da Lei n. 11.343/06. A desconstituição 
das premissas fáticas adotadas na origem demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. Precedentes. 
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4. "A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez 
que demanda a existência de animus associativo estável e permanente da 
agente no cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação à 
atividade criminosa. Precedentes" (AgRg no HC n. 921.351/RS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
30/8/2024).
 
5. A majorante prevista no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006 é aplicável 
quando houver provas suficientes da intenção de realizar tráfico 
interestadual, sendo desnecessária a efetiva transposição das fronteiras 
estaduais, conforme Súmula 587/STJ.
 
6. O acórdão de origem constatou a presença de elementos probatórios 
que confirmam a interestadualidade do transporte de drogas, 
corroborados por depoimentos policiais e registros de investigação, 
inviabilizando a revisão dessa conclusão em sede de recurso especial, 
por envolver reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
 
7. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
 
8. Nesse contexto, é inviável a aplicação da causa especial de 
diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando 
"o agente foi condenado também pela prática do crime previsto no art. 
35 do mesmo diploma legal, por estar evidenciada a sua dedicação a 
atividades criminosas ou a sua participação em organização criminosa, 
especialmente voltada, no caso, para o cometimento do narcotráfico" 
(HC n. 220.231/RJ, Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, DJe 18/4/2016). Precedentes.
 
9. Desse modo, as pretensões formuladas pelos agravantes encontram 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, 
manifestamente improcedentes.
 
10. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. "A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez 
que demanda a existência de animus associativo estável e permanente da 
agente no cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação à 
atividade criminosa. Precedentes" (AgRg no HC n. 921.351/RS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
30/8/2024).
 
5. A majorante prevista no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006 é aplicável 
quando houver provas suficientes da intenção de realizar tráfico 
interestadual, sendo desnecessária a efetiva transposição das fronteiras 
estaduais, conforme Súmula 587/STJ.
 
6. O acórdão de origem constatou a presença de elementos probatórios 
que confirmam a interestadualidade do transporte de drogas, 
corroborados por depoimentos policiais e registros de investigação, 
inviabilizando a revisão dessa conclusão em sede de recurso especial, 
por envolver reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
 
7. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
 
8. Nesse contexto, é inviável a aplicação da causa especial de 
diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando 
"o agente foi condenado também pela prática do crime previsto no art. 
35 do mesmo diploma legal, por estar evidenciada a sua dedicação a 
atividades criminosas ou a sua participação em organização criminosa, 
especialmente voltada, no caso, para o cometimento do narcotráfico" 
(HC n. 220.231/RJ, Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, DJe 18/4/2016). Precedentes.
 
9. Desse modo, as pretensões formuladas pelos agravantes encontram 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, 
manifestamente improcedentes.
 
10. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO GOMES 

APOLINÁRIO (e-STJ fl. 1864/1881) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 

1857/1858, que não conheceu do agravo, em razão da incidência da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega, de forma genérica, que restaram atendidos à 

saciedade os requisitos ensejadores da admissibilidade do recurso especial, notadamente 

indicação expressa dos artigos de lei violados, impugnação específica de todos os 
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fundamentos da decisão recorrida e demonstração do dissídio jurisprudencial.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 

recurso especial, considerando a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente tal 

fundamento.

Salienta-se que, para refutar a aplicação do óbice da Súmula n. 7/STJ, não 

basta a mera afirmação de sua não incidência na espécie; deve a parte apresentar 

argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para que haja a alteração do 

entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame 

de fatos e provas da causa.

Assim, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 

impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a 

qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 

genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou à 

insistência no mérito da controvérsia.

Destarte, inafastável, na hipótese, a incidência da Súmula n. 182/STJ, segundo 

se dessume dos julgados abaixo transcritos.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. SÚMULA Nº 182/STJ. 1. Recurso especial interposto 
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contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 
2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Não pode ser 
conhecido o recurso que não infirma especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido dispositivo 
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior na redação da Súmula nº 182/STJ. 3. Agravo interno não 
conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 13/04/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ. 2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 
1221514/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 19/04/2018)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOSDA DECISÃOAGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE INADMITE O 
RECURSO ESPECIAL. NATUREZA DECLARATÓRIA. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO. 1. Não se conhece de agravo regimental que não 
apresenta fundamentação específica contra os fundamentos da decisão 
agravada, conforme previsto no art. 932, III, CPC, e na Súm. 182/STJ. 
2. Não há falar em extinção da punibilidade pela ocorrência da 
prescrição, uma vez que a decisão que inadmite o recurso especial ou 
extraordinário possui natureza jurídica declaratória, motivo pelo qual 
possui efeitos ex tunc, retroagindo o trânsito em julgado à data do 
escoamento do prazo para a interposição do recurso admissível. 3. 
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1078750/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2018, 
DJe 23/04/2018)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO. 1. Consoante reiterada jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, as razões do agravo regimental devem se 
limitar a atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, 
sob pena de atração, por analogia, da incidência da Súmula n. 182/STJ. 
2. In casu, o recorrente deixou de impugnar, de forma específica, o 
principal fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da 
Súmula 283/STF, pelo fato de não ter impugnado especificamente o 
fundamento de que os guardas municipais estavam investigando 
ilicitamente supostos fatos criminosos, limitando-se a repisar a ofensa 
ao art. 301 do CPP. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 
REsp 1652964/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 11/04/2018)
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Ainda que assim não fosse,  sobre a existência de ânimo associativo entre o 

agravante e o corréu, o Tribunal de Justiça, ao analisar o tema, assim se pronunciou (e-

STJ fl. 1731/1732):

Na situação dos autos, o que a prova revela é a existência do delito de 
associação para o tráfico de drogas praticados pelos processados, com 
demonstração de habitualidade, com evidência de projeção no tempo, pois há 
prova colhida em juízo, sob o manto do contraditório e da ampla defesa, da 
existência de vínculo associativo permanente entre eles, com divisão pactuada 
de tarefas.
 
Com efeito, o principal elemento de convicção demonstrativo da autoria da 
infração penal de associação para o tráfico é a análise de dados telefônicos, 
cujo relatório encontra-se acostando no evento nº 22, arquivo 1, no qual as 
conversas transcritas comprovam a ligação entre os processados, com o 
desiderato finalístico de estabelecer uma sociedade espúria para fins de 
tráfico de drogas, pois os elementos da estabilidade e permanência ficaram 
validados.
 
É pertinente destacar que os registros em questão não estão isolados nos 
autos, sendo reforçados pelo depoimento em juízo do policial civil Diogo 
Moura Ledra, declarando que, analisado o aparelho telefônico de Gustavo, 
fora confirmado o vínculo entre eles. No aparelho celular de Rodolfo, 
Gustavo era identificado pela alcunha de “Gayzaoo". Disse que foi possível 
constatar, ainda, que Rodolfo trabalhava para Gustavo, e que este era o 
responsável por enviar a droga para aquele que, por sua vez, a remetia, por 
correio, para outras regiões do país. Confirmou que, durante a análise das 
mensagens trocadas por ambos, verificou-se que a droga era encaminhada 
por Gustavo, para Rodolfo, utilizando-se de transporte coletivo, de Santa 
Helena de Goiás para Goiânia. Em seguida, eram postadas por Rodolfo em 
agências dos correios, possuindo como destinatários outras cidades do país 
(evento nº 94).
 
Da mesma forma, o delegado de polícia Hudson Beneditti de Miranda, sob o 
crivo do contraditório, elucidou que analisadas as informações contidas no 
aparelho telefônico de Rodolfo, foram constatados alguns diálogos 
relacionados ao tráfico de drogas, com um indivíduo identificado como 
“Gayzaoo”, que, posteriormente, foi identificado como sendo o acusado 
Gustavo Gomes Apolinário, o qual estava associado a Rodolfo para a prática 
do tráfico de drogas.
 
Assim, considero a existência de provas suficientes de que a associação entre 
os processados ficou evidenciada pelo resultado do trabalho investigativo, 
consistente na análise dos dados telefônicos de Gustavo Gomes Apolinário e 
a prova oral produzida durante a instrução, ficando demonstrado o vínculo 
estável e permanente e a habitualidade da ação criminosa.

 
 

Diante desse contexto, é nítida a existência de ânimo associativo entre os 

corréus, evidenciado sobretudo pela troca de mensagens detectada nos aparelhos celulares 
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dos corréus que descreviam a divisão de tarefas, de maneira organizada, estável e 

permanente, com o fito de traficar entorpecentes.

Rever o entendimento assentado pelas instâncias ordinárias demandaria 

revolvimento de material fático-probatório,  o que é vedado em sede de recurso especial, 

ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

De outro giro, sobre a causa de aumento da pena prevista no  art. 40, V, da Lei 

de Drogas- interestadualidade do crime de tráfico de entorpecentes- o Tribunal de origem 

consignou (e-STJ fl. 1734):

Quanto ao pedido de afastamento da causa de aumento prevista no artigo 40, 
inciso V, da Lei de Drogas, a jurisprudência do STJ e STF fixaram-se no 
sentido de ser desnecessária a efetiva transposição das fronteiras estaduais, 
desde que demonstrado que a droga tinha como destino qualquer local além 
das linhas divisórias do estado. É o caso dos autos.  As drogas foram 
remetidas pelos Correios para várias Unidades da Federação. Portanto, 
demonstrada pelo conjunto probatório, produzido sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, a prática do delito de tráfico interestadual 
de entorpecentes, máxime a natureza e quantidade apreendida remetida para 
outra Unidade da Federação, evidenciando sua destinação à disseminação 
ilegal, impõe-se a manutenção da causa de aumento.

 

Assim, também não se verifica ofensa ao art. 40, V, da Lei de Drogas, isso 

porque, de fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que a configuração da interestadualidade do crime de tráfico de entorpecentes 

prescinde da efetiva transposição de divisa interestadual pelo agente, sendo suficiente que 

haja a comprovação de que a substância tinha como destino outro Estado da Federação. 

Nessa linha: AgRg no REsp 1111814/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 14/08/2017 e HC 389.109/MS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 08/05/2017.

Quanto ao reconhecimento do tráfico privilegiado, observo que nos termos do 

art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a 

pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 

possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 

organização criminosa.

Nesse contexto, é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando "o agente foi condenado também pela 

prática do crime previsto no art. 35 do mesmo diploma legal, por estar evidenciada a sua 

dedicação a atividades criminosas ou a sua participação em organização criminosa, 
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especialmente voltada, no caso, para o cometimento do narcotráfico" (HC n. 220.231/RJ, 

Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 18/4/2016).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO REDUTOR. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O julgamento monocrático do recurso não implica ofensa ao princípio 
da colegialidade, nos casos de incidência de óbices sumulares ou 
quando a decisão recorrida estiver em confronto ou e, consonância com 
jurisprudência dominantes dos Tribunais Superiores. Precedentes.
2. Estando a condenação lastreada na prova dos autos, com apreensão de 
variados tipos de drogas e dinheiro na residência da acusada, e 
comprovada sua participação para o sucesso da empreitada criminosa, a 
pretensão absolutória esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma 
vez que demanda a existência de animus associativo estável e 
permanente no narcotráfico, revelando, assim, a dedicação à 
atividade criminosa.
4. Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 1.234.131/RN, Rel. 
Ministro REYNADO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2018, DJe 23/3/2018, grifei).

 

Desse modo, as pretensões formuladas pelo agravante encontram óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0392622-5 AREsp 2.771.235 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  509457272  50945727220238090051

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES APOLINARIO 
ADVOGADO : MARLOS VICTOR ROSA PEREIRA  - GO052698
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : RODOLFO ALVES OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES APOLINARIO 
ADVOGADO : MARLOS VICTOR ROSA PEREIRA  - GO052698
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C54224544900;;00605074@ 2024/0392622-5  -  AREsp 2771235   Petição : 2024/0097554-9  (AgRg)
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